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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. A ausência de marcação
ou a marcação de mais de um campo não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use
a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Em seu caderno de provas, caso haja opção constituída pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados
apresentados como situação hipotética devem ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto CB1A1AAA

O processo de investigação e combate à corrupção que o

Brasil experimenta hoje tem sido acompanhado da circulação de

toda sorte de discursos sobre o tema, elaborados por diversos

agentes sociais que disputam a atenção e o convencimento dos

participantes da esfera pública. A maior parte desses discursos não

está preocupada em refletir sobre as causas e as consequências da

corrupção, mas sim em apresentar uma série de afirmações fortes

sobre seu combate.

O nosso debate público parece marcado por um excesso de

certezas e muito poucas dúvidas sobre a corrupção, exatamente o

oposto da situação imperante no campo dos estudos acadêmicos

sobre esse assunto. Dizem especialistas em corrupção que a

pesquisa sobre o tema é muito recente e ainda não produziu

resultados conclusivos. Não há receitas prontas para combater a

corrupção nos diversos países; tampouco há uma definição clara

sobre que tipo de ação se deve considerar corrupção.

Para ficar apenas em um exemplo, o conceito de corrupção

como abuso da função pública para obter fins privados tem sido

questionado, com a proposta de que o termo “corrupção” passe a

incluir práticas que não se refiram ao Estado e não envolvam

funcionários públicos — por exemplo, práticas consideradas lícitas

que buscam influenciar o mercado, como o lobby, e o

financiamento de campanha. Alguns autores questionam se a

legalização dessas práticas não produziu uma situação na qual

interesses econômicos terminam simplesmente reconhecidos pelas

leis, em uma verdadeira legalização de práticas antes consideradas

corruptas por permitirem a influência privada sobre os agentes

públicos.

Além disso, o suposto sucesso de receitas de boa

governança contra a corrupção, hoje indicadas por organizações

internacionais como o Banco Mundial, tem sido relativizado por

análises qualitativas que apontam para a necessidade de se conhecer

cada contexto social antes de se pensar nas medidas anticorrupção

e estratégias destinadas a implementá-las.

José Rodrigo Rodriguez. Contra o fanatismo textualista: corrupção,

jeitinho brasileiro e estado de direito. In: Novos Estudos CEBRAP,

ed ição 104,  mar. /2016, p. 61-2 (com adaptações) .
!FimDoTexto!

QUESTÃO 1

No que se refere às ideias expressas no texto CB1A1AAA, assinale
a opção correta.

A O campo dos estudos acadêmicos sobre a corrupção é
caracterizado por questionamentos, dado o fato de a
investigação sobre o tema ser muito recente e ainda não ter
trazido resultados conclusivos à discussão, contrapondo-se
ao debate público sobre a corrupção.

B A pesquisa qualitativa sobre o tema da corrupção tem
desprezado receitas prontas de combate a esse mal, ressaltando
que o caminho para vencê-lo não se deve basear na simples
replicação de uma ideia que logrou resultados positivos, mas
na observação atenta da realidade sociopolítica de cada lugar.

C A legalização de práticas como o lobby e o financiamento
privado de campanhas eleitorais é a causa da corrupção velada,
que se caracteriza por ser uma situação em que interesses
econômicos privados exercem influência sobre os agentes
públicos.

D O questionamento do conceito amplo de corrupção levou à
proposta de que existem duas modalidades de corrupção: a
corrupção que é praticada por agentes do Estado e a que não se
refere ao Estado, tampouco envolve agentes públicos. 

E Discursos sobre a corrupção surgiram e se disseminaram a
partir do atual processo de combate à corrupção, sendo
veiculados por agentes sociais que, por meio de afirmações
contundentes sobre como combater esse mal, buscam, na
realidade, a atenção da opinião pública e o seu convencimento.

QUESTÃO 2

Em cada uma das opções a seguir é apresentada uma proposta de
reescrita para o seguinte período do texto CB1A1AAA: “Não há
receitas prontas para combater a corrupção nos diversos países;
tampouco há uma definição clara sobre que tipo de ação se deve
considerar corrupção.” Assinale a opção em que a reescrita
apresentada mantém a correção gramatical e o sentido original do
período.

A Não há receitas prontas para o combate à corrupção nos
diversos países; tampouco há uma definição precisa acerca do
tipo de ação que se deve considerar corrupção. 

B Não existe receitas prontas para enfrentar a corrupção nos
diversos países, e também não há uma definição clara sobre
que tipo de ação devemos considerar como corrupção.

C Nos diversos países, não têm-se receitas prontas para se
combater a corrupção; tampouco tem-se uma definição clara
acerca do tipo de ação que deve-se pensar como corrupção.

D Para combater a corrupção nos diversos países não há receitas
prontas; tampouco há uma fórmula clara sobre que tipo de ação
devemos considerar como corrupção. 

E Não há receitas prontas para lutar com a corrupção nos
diversos países, e não há também uma noção explícita sobre
que tipo de ação a corrupção deve ser considerada.
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QUESTÃO 3

No mundo, cada vez mais se cristaliza a ideia de que, no

que concerne à gestão das finanças públicas, é necessário

compromisso de médio e longo prazo com a disciplina fiscal.

Diversos países passaram a adotar leis como instrumento

institucional para sinalizar e diminuir a interferência política sobre

tal compromisso, chamado genericamente de lei de

responsabilidade fiscal (LRF). De maneira geral, as LRFs trazem

princípios, objetivos e regras de conduta, que refletem também, em

grande parte, nas leis que tratam do processo orçamentário.

No Brasil, a consolidação dessa cultura acontece a

cada dia, mas ganhou um marco institucional importantíssimo com

a promulgação da Lei Complementar n.º 101/2000. Assim, às

vésperas de um novo século, o país recebeu a sua LRF.

O Brasil pode se orgulhar de ter construído sua própria

LRF, uma lei made in Brazil e que incorpora os aspectos bons e

ruins da cultura brasileira, a partir de um aprendizado internacional.

Não o fez por imposição internacional, mas por uma necessidade

premente e legítima da sociedade.

Hoje, o país se apresenta ao mundo como uma nação

diferenciada, e isso se deve ao progresso institucional realizado nos

últimos vinte anos, iniciado a partir da crença na necessidade de

reforma e de institucionalização dos processos, de padronização de

determinadas condutas, de direcionamento para novos rumos e

correções de eventuais desvios, embora ainda seja necessário

avançar na consolidação dos marcos regulatórios que existem e

construir outros tantos mais.

Paulo Henrique Feijó e Pedro Jucá Maciel. O nascimento da Lei de Responsabilidade

Fiscal e as perspectivas de aprimoramento institucional. In: Revista Digital do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, n.º 13, jul. - set./2015 (com adaptações).

Tomando como base as ideias expressas no texto antecedente,

assinale a opção correta.

A A LRF do Brasil tem as características positivas de ser uma lei

made in Brazil e de incorporar aspectos da sociedade

brasileira.

B Mesmo não tendo surgido por imposição internacional, a LRF

brasileira reproduz resultados positivos das LRFs de outros

países.

C A Lei Complementar n.º 101/2000 constitui um passo

importante para o Brasil, que a promulgou em resposta a um

movimento mundial de crítica ao cuidado com a administração

das contas públicas.

D O diferencial do Brasil no mercado internacional reflete-se no

progresso institucional do país, impulsionado pela crença na

necessidade de reforma e de institucionalização de processos.

E Embora seja um marco constitucional importantíssimo para o

país, a LRF do Brasil ainda não está plenamente consolidada

como marco regulatório.

QUESTÃO 4

Internet: <www.gestaodinheiropublico.pr.gov.br> (com adaptações).

Tendo como referência o gráfico precedente, que mostra os valores,

em bilhões de reais, relativos à arrecadação de receitas e aos gastos

com despesas do estado do Paraná nos doze meses do ano de 2015,

assinale a opção correta.

A No ano considerado, o segundo trimestre caracterizou-se por

uma queda contínua na arrecadação de receitas, situação que

se repetiu no trimestre seguinte.

B No primeiro quadrimestre de 2015, houve um período de

queda simultânea dos gastos com despesas e da arrecadação de

receitas e dois períodos de aumento simultâneo de gastos e de

arrecadação.

C No último bimestre do ano de 2015, foram registrados tanto o

maior gasto com despesas quanto a maior arrecadação de

receitas.

D No ano em questão, janeiro e dezembro foram os únicos meses

em que a arrecadação de receitas foi ultrapassada por gastos

com despesas.

E A menor arrecadação mensal de receitas e o menor gasto

mensal com despesas foram verificados, respectivamente, no

primeiro e no segundo semestre do ano de 2015.
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QUESTÃO 5

Um agente de determinada autarquia estadual, em

fiscalização de rotina, autuou estabelecimento comercial em razão

de infração administrativa verificada. Procedeu ainda, naquela

mesma ocasião, à interdição cautelar do estabelecimento em

questão. 

Acerca dessa situação hipotética, do poder de polícia e da disciplina

dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A Os atos administrativos praticados são dotados de presunção de

veracidade e legitimidade, bem como de presunção absoluta

de conformidade à lei.

B Se, na situação hipotética em questão, o administrador público

tivesse agido motivado por vingança pessoal contra o

proprietário do estabelecimento comercial, estaria configurada

a nulidade do ato por abuso de poder na modalidade excesso

de poder.

C Se, na situação hipotética em apreço, fosse aplicada pena de

multa ao estabelecimento comercial, sua cobrança poderia ser

executada diretamente pela administração pública.

D Na hipótese apresentada, a aplicação de punição administrativa

ao estabelecimento comercial submete-se ao princípio da

legalidade, uma vez que somente lei pode instituir sanções

administrativas.

E Na hipótese em apreço, a interdição cautelar do

estabelecimento comercial não poderia prescindir da

observância do devido processo legal e somente poderia ser

efetivada após o exercício do direito de defesa por parte do

interessado.

QUESTÃO 6

Determinado município pretende contratar empresa para a prestação

de serviço de conservação e limpeza do prédio da prefeitura. Nessa

hipótese, a licitação

A não poderá ser realizada por meio de pregão, modalidade de

licitação restrita ao âmbito da União, dos estados e do Distrito

Federal.

B deverá ser realizada na modalidade convite independentemente

do valor estimado da contratação.

C será desnecessária, por se tratar de serviço comum, que pode

ser contratado de forma direta pela administração pública.

D poderá ser dispensada no caso de ter ocorrido frustração

de procedimento licitatório anterior para o mesmo fim pela

falta de interessados, e se for verificado, justificadamente, que

a repetição do procedimento redundará em prejuízo para

a administração pública.

E será inexigível caso o valor da contratação não exceda o

percentual de 10% sobre a importância limitadora da

modalidade convite.

QUESTÃO 7

Com base em lei específica estadual, foi autorizada

a instituição da empresa X, pessoa jurídica sob a forma de

sociedade anônima, com controle acionário pertencente ao ente

federativo estadual, para fins de exploração de determinada

atividade econômica de interesse coletivo. 

Nessa situação hipotética,

A a pessoa federativa a que estará vinculada a empresa X será

solidariamente responsável pela solvência dos débitos dessa

empresa.

B a empresa X deverá ser constituída como sociedade de

economia mista, com personalidade jurídica de direito privado,

pertencente à administração indireta, à qual é delegada a

titularidade de atividade típica do Estado.

C por se tratar de pessoa jurídica que exercerá atividade

econômica, a empresa X submeter-se-á ao regime jurídico

próprio das empresas privadas, salvo em relação a obrigações

trabalhistas e tributárias.

D a empresa X submeter-se-á ao controle do tribunal de contas

no que concerne aos bens, valores e dinheiros públicos

provenientes diretamente do ente público controlador.

E a empresa X não poderá realizar contratações e licitações em

regime diverso daquele previsto para a administração direta.

QUESTÃO 8

A respeito do controle judicial dos atos administrativos, assinale

a opção correta.

A Em razão da presunção de legitimidade e autoexecutoriedade

do ato administrativo, o controle judicial deste se dá, em regra,

posteriormente à sua edição, podendo, todavia, ocorrer de

forma prévia, a fim de evitar ameaça de lesão a direito.

B No ordenamento jurídico pátrio, inexiste hipótese em que

o acesso ao Poder Judiciário somente seja admitido após

o esgotamento da instância administrativa.

C A ação de improbidade administrativa é meio de controle

judicial de condutas de improbidade praticadas no âmbito da

administração pública, para as quais são previstas penalidades

de cassação dos direitos políticos, perda da função pública

e ressarcimento ao erário, entre outras.

D Em razão do sistema do contencioso administrativo, adotado

no Brasil, determinadas causas, quando julgadas em última

instância na esfera administrativa, não podem ser reapreciadas

pelo Poder Judiciário.

E Com base no princípio da inafastabilidade da jurisdição,

o Poder Judiciário pode reapreciar o mérito dos atos

administrativos relativamente aos critérios de oportunidade

e conveniência utilizados pelo administrador público.
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QUESTÃO 9

Assinale a opção correta, com referência ao tratamento
constitucional conferido à responsabilidade civil do Estado.

A A Constituição Federal de 1988 adota como regra a teoria do
risco administrativo, segundo a qual o Estado deve arcar com
o risco inerente às numerosas atividades que desempenha,
inclusive quando a culpa do dano decorrer de conduta da
própria vítima.

B A aplicação da responsabilidade objetiva independe da
verificação do elemento culpa, de modo que, demonstrados
o prejuízo pelo lesado e a relação de causalidade entre a
conduta estatal e a lesão sofrida, o dever de indenizar poderá
ser reconhecido mesmo que decorra de atos lícitos estatais.

C Diferentemente das pessoas jurídicas de direito público, as
quais respondem objetivamente pelos danos que seus agentes
causarem a terceiros, é subjetiva a responsabilidade das
pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço
público, em se tratando de danos causados a terceiros não
usuários do serviço.

D Por se tratar de atividade exercida em caráter privado, por
delegação do poder público, o Estado não responde por danos
causados a terceiros por notários (tabeliães) e oficiais de
registro.

E Segundo a Constituição Federal de 1988, o indivíduo
que for condenado criminalmente em virtude de sentença
que contenha erro judiciário terá direito a reparação cível,
desde que seja demonstrada a conduta dolosa por parte do juiz
da causa.

QUESTÃO 10

Acerca dos direitos e garantias fundamentais previstos na
Constituição Federal de 1988, assinale a opção correta.

A Tratados e convenções internacionais recepcionados pela
República Federativa do Brasil, em geral, têm status

equivalente ao das emendas constitucionais.

B Os direitos sociais relativos a educação, saúde, alimentação,
trabalho e moradia constituem norma constitucional de
conteúdo programático, razão por que não se pode exigir
dos poderes públicos atuação no sentido de provê-los.

C Os direitos e garantias individuais previstos no texto
constitucional não são assegurados apenas às pessoas físicas
brasileiras e estrangeiras residentes no país, alcançando
também as pessoas jurídicas, como, por exemplo, no
reconhecimento de indenização por danos morais por violação
à imagem.

D Em nome da proteção constitucional à privacidade, a quebra do
sigilo de dados bancários, fiscais, ou informáticos de entes
privados somente pode ser determinada por decisão judicial ou
de comissão parlamentar de inquérito ou por requisição do
Ministério Público.

E A norma constitucional que prevê o livre exercício da atividade
profissional tem eficácia limitada, uma vez que sua
aplicabilidade depende da edição de lei posterior.

QUESTÃO 11

Em relação à organização político-administrativa do Estado

brasileiro, assinale a opção correta.

A Lei estadual que dispuser sobre sistema de consórcios e

sorteios não usurpará a competência da União, pois se inserirá

no âmbito da competência legislativa suplementar.

B No exercício de sua competência para legislar sobre assuntos

de interesse local, pode o município editar lei municipal que

discipline horário comercial e bancário para o atendimento ao

público.

C Em matéria de competência legislativa concorrente,

a superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga lei

estadual anterior no que elas forem contrárias.

D Em matéria de proteção ao meio ambiente, a competência

legislativa concorrente entre a União e os estados não afasta

a competência do município para legislar sobre o assunto de

forma suplementar.

E Lei complementar federal pode autorizar estados e municípios

a legislar sobre questões específicas de matérias de

competência privativa da União.

QUESTÃO 12

Com referência às atribuições do Congresso Nacional, da Câmara

dos Deputados e do Senado Federal, assinale a opção correta.

A Cabe ao Senado Federal suspender a execução de atos

normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.

B Compete privativamente à Câmara dos Deputados autorizar

operações externas de natureza financeira de interesse da

União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

C Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do presidente da

República, dispor sobre a organização e o funcionamento da

administração federal, mesmo nos casos em que a disposição

não implique aumento de despesa nem a criação ou extinção de

órgãos públicos.

D É de competência exclusiva do Congresso Nacional, mediante

decreto legislativo, resolver definitivamente sobre tratados,

acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

E A concessão de anistia, indulto e comutação de penas é de

competência do Congresso Nacional, mediante lei sancionada

pelo presidente da República.
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QUESTÃO 13

No que se refere ao Poder Judiciário e às funções essenciais
à justiça, assinale a opção correta.

A O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União
é órgão integrante do Ministério Público da União (MPU),
e a seus membros aplicam-se os mesmos direitos, vedações
e forma de investidura aplicados ao MPU.

B A Constituição Federal de 1988 dispõe expressamente acerca
das vedações e das garantias conferidas aos membros da
Advocacia-Geral da União, que incluem a vitaliciedade após
dois anos de exercício profissional, a inamovibilidade e a
irredutibilidade dos subsídios.

C A defensoria pública é instituição permanente, essencial
à função jurisdicional do Estado, e às defensorias públicas dos
estados e da União são asseguradas a autonomia funcional
e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária
dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias.

D São funções institucionais do Ministério Público promover
o inquérito civil público e a ação civil pública e propor ação
popular para a proteção do patrimônio público e social,
do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

E O Conselho Nacional de Justiça é órgão integrante da estrutura
do Poder Judiciário brasileiro, responsável pelo controle
administrativo, financeiro e disciplinar desse poder, dispondo,
por isso, de função jurisdicional.

QUESTÃO 14

No que se refere ao exercício de auditorias realizadas por entidades
fiscalizadoras superiores (EFS), assinale a opção correta de acordo
com a Declaração de Lima.

A As contas de organizações internacionais ou supranacionais
estão sob a jurisdição exclusiva das EFS.

B As operações financeiras de determinada entidade pública que
não fizerem parte do orçamento nacional estarão excluídas da
fiscalização pelas EFS.

C Estão excluídos das auditorias fiscais os exames da eficiência
na cobrança de impostos.

D As auditorias de obras públicas abrangerão a gestão e a
qualidade da construção.

E Auditorias em instituições subsidiadas restringem-se à parte da
gestão referente ao subsídio concedido, independentemente de
seu valor.

QUESTÃO 15

Em relação ao papel dos tribunais de contas (TCs) no controle da
administração pública brasileira, assinale a opção correta.

A O TC poderá se recusar a prestar informações solicitadas por
comissão temporária do Poder Legislativo.

B Denúncias feitas por entidades do setor privado somente serão
recebidas pelo TC depois de processadas pelo sistema de
controle interno.

C Se o TC decidir, em caráter definitivo, pela imputação de
multa a determinado gestor, o débito decorrente da decisão terá
presunção de liquidez e certeza.

D Os TCs e os respectivos Poderes Legislativos têm as mesmas
competências de fiscalização e controle, embora aqueles sejam
órgãos auxiliares destes.

E Cabe ao Tribunal de Contas da União aprovar decisão da
Comissão Mista de Orçamentos do Congresso Nacional a
respeito da sustação imediata de atos com indícios de despesas
não autorizadas.

QUESTÃO 16

A respeito dos processos de julgamento realizados pelo TCE/PR,
assinale a opção correta.

A Durante a fase de instrução, cabe ao relator do processo
determinar a intimação e a audiência dos responsáveis.

B Os prazos do processo somente começam a correr depois que
o interessado é encontrado e citado pessoalmente.

C A qualquer momento, usando o critério de oportunidade,
o relator poderá retirar da pauta de julgamento processos sob
sua responsabilidade.

D É assegurado o direito à sustentação oral de defesa em todos
os processos de julgamento, desde que o nome da parte seja
inscrito até o início da sessão.

E O critério do sorteio para a distribuição de processos deve
prevalecer sobre as considerações de sucessão ou
compensação.

QUESTÃO 17

Com relação às competências do Ministério Público junto ao
tribunal de contas (MP/TC), assinale a opção correta.

A É vedado ao TCE/PR interferir na elaboração do regimento
interno do MP/TC, em respeito ao princípio da independência
do MP.

B O MP/TC tem competência para requerer providências
ordenatórias dos autos ou informações complementares.

C Na estrutura administrativa do TCE/PR, é vedado aos membros
do MP/TC participar de comissões de qualquer natureza.

D A promoção de interesses individuais não se inclui entre as
funções do MP/TC.

E Em casos excepcionais, nas questões preliminares, o presidente
do TC poderá dispensar a manifestação do MP/TC.

QUESTÃO 18

Assinale a opção que apresenta um exemplo de classificação
orçamentária de receita no modelo orçamentário brasileiro.

A classificação funcional

B classificação por esfera orçamentária

C classificação por natureza

D classificação programática

E classificação institucional

QUESTÃO 19

A Lei de Responsabilidade Fiscal reforça o princípio segundo o
qual as obrigações assumidas no exercício devem ser compatíveis
com os recursos financeiros obtidos no mesmo exercício. O
princípio orçamentário vinculado a essa norma denomina-se
princípio da

A unidade.

B uniformidade.

C clareza.

D anualidade.

E legalidade.
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QUESTÃO 20

Com relação ao ciclo orçamentário, assinale a opção correta.

A O plano plurianual estabelece diretrizes para as despesas de
capital.

B A lei de diretrizes orçamentárias apresenta os recursos que
serão mobilizados para a execução das políticas públicas.

C A lei de orçamento anual inclui as alterações na legislação
tributária do exercício financeiro.

D São duas as leis que instituem o ciclo orçamentário: a lei de
diretrizes orçamentárias e a lei do orçamento anual.

E As leis que instituem o ciclo orçamentário são de proposição
exclusiva do Poder Legislativo.

QUESTÃO 21

Acerca da programação orçamentária e financeira, assinale a opção
correta.

A A execução orçamentária corresponde à utilização dos recursos
financeiros para a realização das ações orçamentárias
atribuídas a determinada unidade.

B Para a técnica orçamentária, os termos crédito e recurso são
sinônimos e indicam, no orçamento, saldo financeiro.

C A ordem de transferência, uma das figuras da descentralização
de recursos financeiros, corresponde à transferência de
recursos para o pagamento de restos a pagar.

D O repasse é a primeira fase da descentralização de recursos
financeiros e consiste na liberação de recursos de acordo com
o cronograma de cada ministério ou órgão.

E O sub-repasse, que corresponde à movimentação de recursos
financeiros no âmbito de um ministério ou órgão, está
completamente dissociado da provisão orçamentária.

QUESTÃO 22

O orçamento de determinado país, que expressa, financeira
e fisicamente, os programas de trabalho de governo, possibilita

• a integração do planejamento com o orçamento;
• a quantificação de objetivos e a fixação de metas;
• as relações insumo-produto;
• as alternativas programáticas;
• o acompanhamento físico-financeiro;
• a avaliação de resultados;
• a gerência por objetivos.

Com base nessa informação, é correto afirmar que a técnica
orçamentária que melhor se aproxima da utilizada pelo referido país
denomina-se orçamento

A de base zero.

B de desempenho.

C programa.

D tradicional. 

E clássico.

QUESTÃO 23

Um empréstimo de R$ 240.000 deverá ser quitado,
no sistema Price, em 12 parcelas mensais iguais, com a primeira
parcela programada para vencer um mês após a contratação do
empréstimo. A taxa de juros nominal contratada foi de 12% ao ano
e, com isso, cada prestação ficou em R$ 21.324.

Nessa situação, se a pessoa que contratou o empréstimo tivesse
optado pelo sistema de amortização misto, com a mesma taxa de
juros, a terceira prestação seria igual a 

A R$ 21.133.
B R$ 22.000.
C R$ 21.815.
D R$ 21.662.
E R$ 21.410.

QUESTÃO 24

valor a ser investido 100.000

retorno esperado no 1.º ano 55.000

retorno esperado no 2.º ano 65.500

Ao estudar uma proposta de negócio com duração de dois
anos, um investidor espera o cenário apresentado na tabela
precedente, em que os valores estão em reais.

Nessa situação, se a taxa anual de juros para desconto do fluxo for
de 10% ao ano, e se o investidor desejar um fluxo equivalente ao
do cenário apresentado, mas com retornos iguais nos dois anos,
o valor de cada retorno será igual a

A R$ 61.000.
B R$ 60.000.
C R$ 64.000.
D R$ 63.000.
E R$ 62.000.

QUESTÃO 25

Um investidor possui as propostas A e B de investimentos,
com prazo de resgate de um ano, e ambas exigem um aporte inicial
de R$ 10.000. Com relação ao investimento A, está previsto
o rendimento de 14,4% de juros anuais (nominal), capitalizados
mensalmente. No que se refere ao investimento B, está previsto
o rendimento de 15% de juros ao ano (nominal), capitalizados
bimestralmente.

Com base nessas informações, assinale a opção correta,
considerando as aproximações seguintes:

1,01212 . 1,1538; 1,0126 . 1,0741; 
1,02512 . 1,3448; 1,0256 . 1,1596.

A O investimento B pagará um retorno de R$ 1.596.
B O investimento A pagará um retorno de R$ 741.
C A taxa de juros equivalente semestral do investimento B é de

15,96%.
D A taxa de juros nominal bimestral do investimento A é de

2,5%.
E A taxa de juros efetiva para o investimento A é superior à do

investimento B.



||269TCEPR_CB1_01N878287|| CESPE | CEBRASPE – TCE/PR – Aplicação: 2016

QUESTÃO 26

Carla, que planeja viajar daqui a seis meses, realizará, a
partir de hoje, seis depósitos mensais de R$ 2.000 em uma conta
que rende 1% de juros líquidos ao mês, para custear as despesas da
viagem programada para durar seis meses. Durante a viagem, ela
pretende realizar seis saques mensais e iguais da conta em questão.
A viagem ocorrerá no mês seguinte ao último depósito, ocasião em
que fará o primeiro saque.

Nessa situação hipotética, considerando-se 1,0615 como valor
aproximado para (1,01)6, o valor do saque mensal que esgotará o
saldo da conta após o sexto saque é igual a

A R$ 2.000.
B R$ 2.123.
C R$ 2.102.
D R$ 2.085.
E R$ 2.020.

QUESTÃO 27

Em um levantamento feito para avaliar a adesão de empresas a
determinados padrões contábeis, considerou-se uma variável
quantitativa X, tal que X = 1, se a empresa observada no
levantamento seguir os padrões; ou X = 0, se a empresa não seguir
os padrões. Considerando-se que a média amostral da variável X
seja igual a 0,8, e que a amostra consista de 17 empresas, é correto
afirmar que a variância amostral s2 de X é tal que

A 0,18 < s2 # 0,21.
B 0,21 < s2 # 0,24.
C 0,09 < s2 # 0,12.
D 0,12 < s2 # 0,15.
E 0,15 < s2 # 0,18.

Espaço livre

QUESTÃO 28

Com base na figura antecedente, que apresenta a distribuição dos
indicadores de governança corporativa (IGC) observados em uma
amostra de empresas prestadoras de serviços terceirizados, assinale
a opção correta.

A O menor e o maior IGC observados na amostra foram,
respectivamente, iguais a 0,3 e 0,9.

B O diagrama mostrado na figura em questão é denominado
curva de frequência.

C O primeiro quartil da distribuição dos indicadores foi igual
a 0,3.

D Na amostra considerada, a mediana dos indicadores
observados foi inferior a 0,7.

E A figura em apreço sugere a existência de, pelo menos, uma
observação destoante das demais.

QUESTÃO 29

Se satisfação no trabalho e saúde no trabalho forem indicadores
com variâncias populacionais iguais a 8 e 2, respectivamente, e se
a covariância populacional entre esses indicadores for igual a 3,
então a correlação populacional entre satisfação no trabalho e saúde
no trabalho será igual a

A 0,8125.

B 1.

C 0,1875.

D 0,30.

E 0,75.

QUESTÃO 30

Se X for uma variável aleatória normal com média 0,8 e variância
0,4, e P(X # x) representar a função de distribuição de
probabilidade acumulada dessa variável X, para x 0 R, então

A a razão  será uma variável aleatória normal padrão.

B o coeficiente de variação de X será inferior a 0,4.

C a moda de X será inferior a 0,6.

D P(X = 0,8) = P(X = 0,1).

E P(X # 0,7) < P(X $ 0,9).


